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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 - PMBC 

COMPRASNET Nº 90021/2026 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ASSESSORIA TÉCNICA E FISCALIZAÇÃO 

DAS OBRAS DE MACRODRENAGEM DA AVENIDA ATLÂNTICA, 

COMPREENDENDO O TRECHO NORTE (COMPLEMENTO) E O TRECHO SUL 

 

Cuida-se de recurso administrativo protocolado pela licitante AZIMUTE 

ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA, a qual contesta as decisões da Comissão 

Avaliadora em razão da nota atribuída e do Agente de Contratação que declarou habilitada a 

empresa IGUATEMI CONSULTORIA E SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA do certame 

em epígrafe. 

 

DA TEMPESTIVIDADE 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

De acordo com o art. 165, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021, qualquer licitante 

poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata e em campo próprio 

do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, devendo suas razões serem apresentadas no 

prazo de 3 (três) dias úteis. 

 
Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de: 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
§ 1º Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
inciso I do caput deste artigo, serão observadas as seguintes disposições: 
I - a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no inciso I 
do caput deste artigo será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 desta Lei, da ata de julgamento; 

 
A considerar que a peça foi protocolizada no dia 09 de junho de 2026, tem-se que o 

presente recurso administrativo foi apresentado tempestivamente. 
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CONTRARRAZÃO 

 

O art. 165, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, define que o prazo para apresentação 

de contrarrazões será o mesmo do recurso, portanto, 3 (três) dias úteis. 

 
Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura 
da ata, em face de: 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 
(Grifo nosso) 

 

A considerar que a contrarrazão foi protocolizada em 12 de junho de 2026, tem-se a 

tempestivamente. 

 

DO PEDIDO DA RECORRENTE 

 

Em síntese, afirma que a Comissão Técnica atribuiu à recorrida pontuação técnica 

máxima de 100 (cem) pontos, distribuída em 40 (quarenta) pontos para EOM (Experiência da 

Empresa em Obras de Macrodrenagem), 25 (vinte e cinco) pontos para EFO (Experiência da 

Empresa em Fiscalização, Gerenciamento ou Supervisão de Obras Públicas) e 35 (trinta e cinco) 

pontos para EPM (Experiência do Profissional em Macrodrenagem). 

 

Entretando, avalia que a pontuação máxima conferida ao critério EPM demanda 

reavaliação, uma vez que a pontuação foi alcançada mediante o somatório de Certidões de 

Acervo Técnico (CATs) pertencentes a profissionais distintos. 

 

Julga que tal procedimento não encontra amparo nas disposições editalícias, haja vista 

que o critério EPM possui natureza eminentemente personalíssima, destinando-se à aferição da 

experiência técnica de profissional específico indicado pela licitante, acompanhado do vínculo 

entre as partes. Portanto, a pontuação máxima de 35 pontos é atribuída apenas quando se 

apresentar 8 (oito) ou mais atestados/CATs para o mesmo profissional. 
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Ademais, a recorrente alega que a documentação apresentada sua concorrente não 

comprova, de forma objetiva e inequívoca, o atendimento ao requisito de qualificação técnica 

referente à execução de serviços em infraestruturas de grande vulto. 

 

Diante do exposto, requer o conhecimento e o provimento do presente recurso 

administrativo. 

 

DO PEDIDO DA RECORRIDA 

 

Em apertada síntese, sobre a nota atribuída à Experiência do Profissional em 

Macrodrenagem, a recorrida pondera que sua concorrente confunde o julgamento da proposta 

técnica com a qualificação operacional, inerente ao julgamento da habilitação, que veda o 

somatório de atestados. Ainda, destaca que a planilha orçamentária elaborada pelo Município é 

cristalina ao mencionar “Equipe de Profissionais”.  

 

Com relação ao requisito de qualificação técnica de execução de serviços em 

infraestruturas de grande vulto, a recorrida entende que o porte das obras projetadas e 

supervisionadas por ela e seus profissionais superam o valor mínimo estipulado no Edital. 

 

Diante do exposto, requer o indeferimento do recurso com a manutenção da decisão 

proferida na sessão pública. 

 

DA MANIFESTAÇÃO DA COMISSÃO AVALIADORA 

 

 Quanto aos atos relativos à proposta técnica, o Agente de Contratação remeteu as peças 

recursais para a Comissão Avaliadora, instituída pelo Decreto Municipal nº 13.181/2026, que 

manteve sua decisão inicial. Transcrevo abaixo a manifestação da Comissão, vide Memorando 

nº 32.801/2026. 

 
Considerando o Despacho inicial, onde há a solicitação para que a Comissão 
Avaliadora restrinja a análise das Propostas Técnicas, citado no item "III.1. Da 
inconsistência na pontuação máxima atribuída à Iguatemi no EPM", seguem os 
comentários abaixo:  
a) A recursante expõe que não poderiam ser aceitas CATs de profissionais distintos, 
mesmo que estes possuam vínculo comprovado com a empresa. Sobre este tópico 
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(item 4.13 do edital) não há condição expressa que proíba a apresentação de 
CATs de mais de um profissional da empresa.  
b) Ainda, a empresa confunde a condição de não autorização de somatórios de 
atestados do item que trata da habilitação/qualificação operacional ou técnica 
com o item da análise da pontuação do critério EPM.  
c) Ainda, a empresa cita que "(...) Caso fosse admitido o somatório de CATs de 
diferentes profissionais, o item EPM deixaria de avaliar a experiência técnico-
profissional e passaria a repetir a lógica dos itens EOM e EFO, que já avaliam a 
experiência da empresa.(...)", porém este item não procede, uma vez que uma 
condição é a experiência da EMPRESA dos temas analisados e outra condição é 
experiência do atual corpo técnico profissional da empresa, este último sendo o 
elemento que está em análise tendo em vista a necessidade do município em 
avaliar as condições atuais do corpo técnico das licitantes para atender a 
demanda do objeto (de fiscalizar/assessorar a referida obra da Macrodrenagem 
da Praia Central).  
d) Entendemos, ainda, que a análise deva considerar a vinculação ao instrumento 
convocatório, onde não se pode criar restrição que não está expressa no edital, 
conforme sugerido pelo recurso da empresa Azimute.  
e) Por fim, deve-se verificar que o objeto da contratação e das planilhas de 
quantificação de pessoal consideram no seu escopo de trabalho a participação de 
uma equipe de profissionais, envolvendo engenheiro civil júnior, engenheiro civil 
sênior, topógrafo, auxiliar de topógrafo e técnico de obras, situação esta que 
reforça o entendimento de que é necessária que a equipe da empresa tenha a 
referida expertise do item EPM da nota técnica. 
f) Como conclusão, esta comissão mantém a avaliação realizada inicialmente, não 
tendo alterações de pontuações e classificação. 
Considerando que o tema versa sobre aspecto técnico-jurídico, entendemos que este 
tema deva ser também avaliado pela assessoria jurídica da Secretaria de Compras, de 
maneira a reforçar o embasamento geral do tema.  
Considerando o despacho inicial, não foram analisados os demais itens do recurso 
exposto pela empresa Azimute. Sendo isso para o momento, nos colocamos à 
disposição para esclarecimentos. 
GIOVANNI PASQUALE BENINCA 
Engenheiro Civil 
BRUNO NITZ NETO 
Diretor da Divisão de Projetos Especiais 
FABIO MIRANDA BECKER 
Arquiteto e Urbanista 
(Grifo nosso) 
 

DO MÉRITO 

 

FASE DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 

Primeiramente, no que se refere à alegação de atribuição indevida de pontuação para o 

critério Experiência do Profissional em Macrodrenagem (EPM) em razão da impossibilidade 

de somatório de Certidões de Acervo Técnico (CAT) de profissionais distintos para a aferição 

da Nota da Proposta Técnica (NT), bem como da necessidade de comprovação de vínculo dos 

profissionais mencionados, julgo que tal alegação é desamparada juridicamente. 

 

No que tange ao somatório dos atestados, vejamos a disposição editalícia insculpida no 

subitem 4.13 para o critério de EPM, que compõe a NT. 
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4.13. No julgamento das propostas técnicas, será atribuída ao licitante uma Nota da 
Proposta Técnica (NT), de acordo com o seguinte parâmetro matemático: 
[...] 
EPM - Experiência do profissional em Fiscalização, empresa em Obras de 
Macrodrenagem (até 35 pontos) 
Certidões de Acervos Técnicos do profissional relacionados a fiscalização, 
assessoramento técnico, supervisão ou gerenciamento de obras de macrodrenagem. 
As certidões a serem apresentados neste item poderão ser os mesmos que os 
apresentados no item anteriores. 
A empresa deverá comprovar vínculo com o profissional em questão 
Pontuação: 
• 01 atestado → 01 pt 
• 02 até 03 atestados → 10 pts 
• 04 até 05 atestados → 20 pts 
• 06 até 07 atestados → 30 pts 
• 08 ou mais atestados → 35 pts 
 

Do dispositivo, depreende-se que não há vedação referente ao somatório das CATs de 

profissionais distintos, mas tão somente estabelece pontuação máxima de 35 (trinta e cinco) 

pontos, a comprovação de vínculo com o profissional apresentado e a possibilidade de 

utilização das certidões exibidas nos itens anteriores, isto é, “Experiência da empresa em Obras 

de Macrodrenagem” e “Experiência da empresa em Fiscalização, gerenciamento ou supervisão 

de Obras públicas”. 

 

Diante disso, evidencio a impossibilidade de o Agente de Contratação adotar 

hermenêutica restritiva (ou extensiva) à revelia de previsão editalícia expressa no subitem 4.13. 

Julgo que a pretensão da recorrente consiste, na realidade, em importar exigências inerentes à 

fase de habilitação para o escrutínio da proposta técnica, ignorando o fato de que são ritos 

distintos, autônomos e dotados de finalidades completamente diversas. 

 

Nessa senda, o Tribunal de Justiça do Paraná assentou entendimento, em caso de estrita 

similitude fática, de que qualquer vedação dessa ordem deve estar expressamente prevista no 

instrumento convocatório. No caso em tela, essa limitação, indiscutivelmente, aplica-se 

exclusivamente à fase de habilitação. 

 
a) A controvérsia cinge-se à alegada irregularidade nos atestados de capacidade 
técnica apresentados pela vencedora da Concorrência Pública nº 004/2021 (MELISSA 
TRANS PORTES), promovida pelo MUNICÍPIO DE CAMPO MOURÃO. b) 
Conforme previsão constitucional, a licitação é um processo regido pelo princípio da 
competitividade, em que as restrições à participação de licitantes deverão ocorrer no 
menor grau possível, tão somente no que tange à indispensabilidade para execução 
contratual. c) Em atenção ao princípio da competitividade, a jurisprudência entende 
que a regra é a admissão do somatório de atestados, que será excepcionada apenas 
quando houver justificativa de ordem técnica, expressa no edital. e) o Edital da 
Concorrência Pública nº 004/2021 não veda a soma de atestados, logo, o permite; 
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2) AGRAVO DE INSTRUMENTO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (TJPR- 5ª 
C. Cível - 0011364-79.2022.8.16.0000 - Campo Mourão - Rel.: 
DESEMBARGADOR LEONEL CUNHA - J. 04.07.2022) 
(Grifo nosso) 
 

Neste sentido, faz-se imperiosa a distinção procedimental entre essas duas etapas. O 

julgamento da proposta técnica (como o quesito EPM) ostenta natureza classificatória e visa 

selecionar a proposta mais vantajosa, valorando qualitativamente a expertise agregada do corpo 

técnico disponibilizado.  

 

Nesta seara classificatória, sendo a execução pautada por uma atuação multidisciplinar, 

é plenamente lícito o cômputo da experiência de diferentes profissionais da equipe, visto que o 

somatório dessas vivências enriquece a capacidade resolutiva do grupo contratado. Por outro 

lado, a fase de habilitação (onde se insere a qualificação técnico-operacional e técnico-

profissional) possui natureza estritamente eliminatória e busca aferir se a licitante detém a 

capacidade mínima e as condições estruturais indispensáveis para a execução do objeto.  

 

 Assim, cumpre registrar que, ciente da permissão ao somatório de acervos técnicos de 

profissionais diversos, quando da publicação do instrumento convocatório, a recorrente apenas 

passou a alegar a suposta necessidade de vedação após o conhecimento das empresas 

participantes e da declaração da empresa vencedora. Neste sentido, registro que inexiste 

qualquer impugnação ao instrumento convocatório sobre o tema, circunstância que atrai a 

incidência da preclusão administrativa. 

 

O princípio da preclusão estabelece que, ultrapassada determinada fase processual sem 

a devida impugnação no momento oportuno, inviabiliza-se a rediscussão posterior da matéria. 

Isto porque o processo licitatório envolve prática de atos administrativos encadeados dentro de 

determinado lapso temporal.  

 

A Administração e os administrados devem observar os prazos processuais fixados em 

lei, sob pena de sofrerem consequências negativas, tais como a preclusão e a coisa julgada, além 

da decadência. A “coisa julgada administrativa” (preclusão máxima ou consumativa) revela a 

impossibilidade de modificação, de ofício ou mediante provocação, da decisão na via 

administrativa. 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
E

N
A

T
O

 F
O

G
A

R
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
c.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

E
91

-7
10

3-
19

2D
-D

73
3 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

E
91

-7
10

3-
19

2D
-D

73
3



ESTADO DE SANTA CATARINA                                      
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ                                              
SECRETARIA DE COMPRAS E CONVÊNIOS 

 

Página | 7  
 

É pacífico o entendimento das Cortes de Contas e do Poder Judiciário no sentido de que 

a observância da preclusão administrativa constitui instrumento essencial à preservação da 

segurança jurídica, da estabilidade dos atos administrativos e da regularidade dos 

procedimentos licitatórios, impedindo discussões intermináveis acerca de cláusulas editalícias 

já consolidadas. 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - FASES - EXIGÊNCIA 
EDITALÍCIA - NÃO IMPUGNAÇÃO DO EDITAL - PRECLUSÃO. 1) O 
procedimento licitatório se desenvolve em etapas e a cada uma delas é aberta 
oportunidade para que os concorrentes apresentem impugnações e recursos antes de 
se passar à fase seguinte. Assim, superada a etapa anterior, é vedada aos licitantes 
a discussão de assunto referente à fase licitatória pretérita, porquanto 
configurada a preclusão. 2) Agravo de instrumento não provido. (Tribunal de Justiça 
do Amapá TJ-AP - AGRAVO DE INSTRUMENTO: AI 0000786-59.2018.8.03.0000 
AP). 
(Grifo nosso) 
 

Inclusive, o próprio instrumento convocatório estabelece expressamente a 

impossibilidade de alteração das cláusulas editalícias após o decurso do prazo legal destinado 

à impugnação. 

8. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 8.1. 
8.1. Decairá do direito de pedir esclarecimento ou de impugnar os termos do 
Edital, qualquer pessoa que não protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame.  
[...] 
8.8. Não logrará êxito o licitante que, tendo apresentado proposta de preço sem 
objeção aos termos do edital, venha a apontar, depois da abertura da sessão 
pública, falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.  
(Grifo nosso) 
 

É exatamente a hipótese dos autos. Esta circunstância evidencia a mera irresignação 

com o resultado do julgamento, desprovida de fundamento jurídico apto a afastar a aplicação 

das regras editalícias. 

 

Nessa perspectiva, opera-se para a licitante a aceitação tácita das disposições editalícias 

e, para a Administração, a obrigatoriedade de observância do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório, bem como a Venire Contra Factum Proprium, que veda a adoção de 

comportamento contraditório. 

 

Por fim, ressalto a manifestação técnica da Comissão Avaliadora, quando instada a se 

manifestar nesta fase recursal, avalia pela inexistência de qualquer vedação expressa à 
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apresentação de CATs de diferentes profissionais integrantes do quadro da licitante para fins 

de comprovação e pontuação no critério EPM. 

 

Ainda, afirma categoricamente que o referido critério visa avaliar a real capacidade 

técnica do quadro funcional da empresa que prestará os serviços ao Município, visto que a 

complexidade do objeto, fiscalização e assessoria da Macrodrenagem da Praia Central, exige o 

engajamento de uma qualificada equipe multidisciplinar, com comprovação da expertise 

mediante o conjunto de acervo dos diferentes profissionais que compõem a equipe não apenas 

cumpre o Edital, mas reflete a exata dimensão e necessidade técnica do escopo contratual. 

 

Inclusive, como destacado pela recorrida, a própria planilha orçamentária elaborada pela 

Administração Municipal, na rubrica 1.1, informa a remuneração de “EQUIPE DE 

PROFISSIONAIS, ENVOLVENDO ENGENHEIRO CIVIL JÚNIOR, ENGENHEIRO CIVIL 

SÊNIOR, TOPÓGRAFO, AUXILIAR DE TOPÓGRAFO E TÉCNICO DE OBRAS” o que 

corrobora o parecer da equipe técnica do Município. Vejamos. 

 

 
Imagem 1: Planilha orçamentária 

 
 No tocante à suposta ausência de vínculo entre a empresa declarada vencedora e seus 

profissionais indicados no critério EPM, verifico que a Certidão de Registro da Empresa 

Iguatemi emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa Catarina 

(CREA-SC) consta expressamente a vinculação dos profissionais citados nas CATs 

252020115268, 252020115269, 252020115223, 252016073225, 252021134763, 487/2008, 

252014040162, 252018090664 e 252019103522, sendo, respectivamente, Prudêncio Valentim 

Wust, Manoel Francisco Simon, Vicente Campos de Sá e Pedro Paulo Ferreira. Vejamos. 
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Imagem 2: Certidão de Registro da Empresa no CREA-SC 

 

Com o fito de esclarecer as informações constantes neste documento, este Agente de 

Contratação, de forma diligente e acautelada, promoveu diligência junto ao CREA-SC no dia 

02 de julho de 2026, às 10h40min, atendido pelo Sr. André, que esclareceu as informações e 

auxiliou a busca no sítio eletrônico oficial do órgão para extrair as informações desejadas. 

Saliento que estas informações estão presentes no relatório de diligência que acompanha no 

presente julgamento de recurso. 

 

Ainda, o colaborador do órgão enfatizou que para a empresa vincular o responsável 

técnico na certidão de registro da pessoa jurídica, esta deve fazer prova de vínculo com o 

profissional indicado, mediante as seguintes documentações: Carteira de trabalho ou ficha de 

empregado atualizadas ou Contrato de Prestação de Serviço (quando não pertencer à sociedade) 

ou contrato social em vigor (quando pertencer à sociedade).  
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Imagem 3: Sítio eletrônico oficial do CREA-SC 

 
Insta salientar que a referida certidão, cuja emissão é datada em 27 de abril de 2026, 

com vencimento em 31 de março de 2027, define o vínculo entre empresa e profissional como 

“indeterminada”. Portanto, diante da ausência da forma de comprovação de vínculo, na fase 

processual de julgamento da técnica e preço, a informação apresentada pela licitante (Certidão 

de Registro da Empresa no CREA-SC com o registro de vínculo entre as partes) atende a 

condição fixada pelo subitem 4.13 do Edital. 

 

Saliento, ainda, que a informação sobre a relação jurídico-profissional apresentada está 

formalizada em documento oficial, portanto, atende o disposto do Edital. Entretanto, com o 

rigor que se deve no trato de qualquer processo licitatório, este Agente de Contratação decidiu, 

nos termos do art. 64, da Lei Federal nº 14.133/2021, pela realização de nova diligência, de 

caráter complementar, com o fito de confirmar se as informações presentes na certidão ainda 

representam a realidade.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
E

N
A

T
O

 F
O

G
A

R
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
c.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

E
91

-7
10

3-
19

2D
-D

73
3 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

E
91

-7
10

3-
19

2D
-D

73
3



ESTADO DE SANTA CATARINA                                      
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ                                              
SECRETARIA DE COMPRAS E CONVÊNIOS 

 

Página | 12  
 

Destaco que esta diligência, realizada com a empresa Iguatemi, por intermédio do Ofício 

nº 3.364/2026, serve apenas para confirmar o fato preexistente e demonstrado na sessão pública, 

e não para que a licitante apresente novo vínculo ou novos profissionais. 

 

 Em resposta, a recorrida ratificou as informações acostadas aos autos, carreando 

documentação hábil a comprovar os vínculos preexistentes com os profissionais indicados na 

etapa de julgamento da proposta técnica. Por conseguinte, restando convalidadas as condições 

originais, não subsistem fundamentos fáticos ou jurídicos aptos a ensejar a revisão da Nota 

Técnica da licitante. Ressalto, por oportuno, que o inteiro teor dessa comprovação encontra-se 

consubstanciado no Ofício de Diligência que instrui a presente decisão. 

 

Julgo que decisão em sentido oposto ocasionaria flagrante quebra dos princípios 

insculpidos na Lei Geral de Licitações, dentre as quais, os da impessoalidade, interesse público, 

vinculação ao edital, julgamento objetivo, razoabilidade, proporcionalidade e proposta mais 

vantajosa.  

 

Nesta seara, cabe destacar o entendimento do Judiciário Catarinense. Vejamos. 

 
LICITAÇÃO – IRREGULARIDADES PASSÍVEIS DE CORREÇÃO, CONFORME 
PREVISTO NO EDITAL – INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO – 
RESPONSABILIZAÇÃO DO GESTOR PÚBLICO – AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE – DESPROVIMENTO. 
1. A licitação se rege por aspectos formais, como de resto deve ser mesmo em toda a 
Administração, que não pode prescindir de documentação dos atos, até para 
subsequente controle. Não se pode, é claro, chegar ao ponto de transformar 
a licitação em um jogo de artimanhas burocráticas, uma verdadeira gincana que 
se destine a premiar o mais astuto em questões tabelioas. As solenidades são 
relevantes na mesma medida em que atendam ao interesse público verdadeiro, 
não às servilidades formais da Administração ou dos outros partícipes. Na 
necessidade de buscar ponto de equilíbrio (são importantes resguardos formais, mas 
que não podem ser vazios de representação sincera), a regra será avaliar se a falha 
documental possa ser superada sem ofender a liberdade da Administração 
quanto às imposições do edital. Apelação Nº 5022764-56.2022.8.24.0008/SC. 

  
 A mencionada decisão evidencia a vedação ao formalismo excessivo. Neste ponto, 

analiso que o princípio do procedimento formal significa que todos que participam da licitação 

têm o direito público à fiel observância do procedimento como estabelecido na norma. É uma 

decorrência do princípio constitucional do devido processo legal. 
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Importante observar que o procedimento formal não se confunde com formalismo 

excessivo, ou seja, aquele apegado a interpretações literais que desconsiderem as finalidades e 

objetivos do procedimento licitatório. 

 

O formalismo moderado e desejável é aquele que resulta no melhor aproveitamento 

possível dos atos que integram determinado procedimento administrativo, guardando direta 

relação com o princípio da eficiência (a maximização na busca pelo melhor resultado possível) 

e com o princípio da proporcionalidade (deve-se buscar o meio menos oneroso para atingir a 

finalidade pública). 

 

Isso porque o processo não é um fim em si mesmo, mas uma sequência de atos 

procedimentais imposta com o objetivo de atendimento a determinado interesse público. A 

obediência à forma deve limitar-se aos patamares suficientes para assegurar a segurança jurídica 

e a estabilidade das relações. 

 

Portanto, resta claro que houve o cumprimento integral da cláusula do Edital por 

documento oficial emitido pelo CREA-SC e a diligência evidenciou a manutenção da relação 

jurídico-profissional apresentada no certame, não havendo outro juízo se não pela manutenção 

das decisões proferidas pela Comissão Avaliadora e por este Agente de Contratação no âmbito 

do certame. 

 

FASE DE JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

Posteriormente, em análise ao segundo argumento de que a recorrida não comprovou de 

forma objetiva e inequívoca o atendimento ao requisito de qualificação técnica referente à 

execução de serviços em infraestruturas de grande vulto, novamente, julgo que tal afirmação 

não merece acolhimento. 

 

Em análise documental, é facilmente possível encontrar atestados de capacidade técnica 

e certidões de acervo técnico do responsável técnico indicado pela licitante que exibem valores 

consideravelmente superiores ao requisitado, na ordem de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 

reais). 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
E

N
A

T
O

 F
O

G
A

R
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
c.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/9

E
91

-7
10

3-
19

2D
-D

73
3 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 9

E
91

-7
10

3-
19

2D
-D

73
3



ESTADO DE SANTA CATARINA                                      
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ                                              
SECRETARIA DE COMPRAS E CONVÊNIOS 

 

Página | 14  
 

Entre os atestados, cito os emitidos pelo Governo do Estado de Santa Catarina, sob o 

registro no CREA nº 252021134763; e pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes, sob os registros CREA nº 71800097430, 71800028030 e 252017084583. Vejamos. 

 

 
[...] 

 
Imagem 4: Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Governo de Santa Catarina. 
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[...] 

 
Imagem 5: Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes 
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[...] 

 
Imagem 6: Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes 
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[...] 

 
Imagem 7: Atestado de Capacidade Técnica emitido pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes 
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É inteligível que tanto a recorrida quanto seu responsável técnico indicado detém 

experiência em vultuosos contratos de fiscalização, gerenciamento, supervisão ou 

assessoramento técnico de obras de infraestrutura. Dessa forma, é evidente que a alegação da 

recorrente não guarda simetria com a verdade material fartamente demonstrada nos autos do 

processo administrativo. 

 

Oportuno realçar que o preço referencial dos serviços a serem contratados iniciou na 

cifra de R$ 999.456,17 (novecentos e noventa e nove mil quatrocentos e cinquenta e seis reais 

e dezessete centavos) consumando na monta de R$ 749.549,37 (setecentos e quarenta e nove 

mil quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e sete centavos), economia aproximada de 25% 

(vinte e cinco por cento) aos cofres públicos.  

 

Ademais, destaco a diferença entre as propostas da recorrente e recorrida. A Iguatemi 

ofertou os mencionados R$ 749.549,37 e a Azimute ofereceu R$ 833.933,69 (oitocentos e trinta 

e três mil novecentos e trinta e três reais e sessenta e nove centavos), diferença na ordem de R$ 

84.384,32 (oitenta e quatro mil trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e dois centavos). 

 

CONCLUSÃO 

 

Ante a todo o exposto, decido conhecer do recurso apresentado pela empresa AZIMUTE 

ENGENHEIROS CONSULTORES LTDA, e, no mérito, negar-lhe provimento, com a 

consequente manutenção da decisão prolatada em sessão pública. 

 

Encaminho os presentes autos à Autoridade Superior, à qual o Decreto Municipal nº 

10.535/2021 atribui a competência para julgar recursos em segunda instância. 

 

Balneário Camboriú, 07 de julho de 2026. 

 

 

RENATO FOGAR LOPES 

Agente de Contratação 
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RELATÓRIO DE DILIGÊNCIA 

 

Concorrência Eletrônica nº 003/2026 - PMBC 

Contratação de empresa para assessoria técnica e fiscalização das obras de 

macrodrenagem da Avenida Atlântica, compreendendo o Trecho Norte (complemento) e 

o Trecho Sul 

 

Na qualidade de Agente de Contratação designado para a condução do presente certame, e em 

observância ao disposto no art. 64, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, foi promovida 

diligência junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA-SC), com a 

finalidade de verificar se as informações constantes na Certidão de Registro da Empresa no 

referido órgão, mais especificamente na vinculação entre a empresa e os responsáveis técnicos 

indicados na própria certidão. 

 

Assim, na presente data, 02 de julho de 2026, às 10h40min, foi realizado contato telefônico por 

meio do número (47) 3348-2744, oportunidade em que o Sr. André esclareceu as informações 

e inclusive auxiliou a busca no sítio eletrônico oficial do órgão para extrair as informações 

desejadas. Ainda, o colaborador do órgão enfatizou que para constar na certidão o registro como 

responsável técnico, a empresa deve fazer prova de vínculo com o profissional indicado, 

mediante as seguintes documentações: Carteira de trabalho ou ficha de empregado atualizadas 

ou Contrato de Prestação de Serviço (quando não pertencer à sociedade) ou contrato social em 

vigor (quando pertencer à sociedade). 

 

 

RENATO FOGAR LOPES 

Agente de Contratação 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

R
E

N
A

T
O

 F
O

G
A

R
 L

O
P

E
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//b
c.

1d
oc

.c
om

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

C
51

-A
21

5-
60

E
2-

C
47

3 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
C

51
-A

21
5-

60
E

2-
C

47
3



Ofício 3.364/2026

De: RENATO L. - SECC - DPL - PRG

Para: IGUATEMI Consultoria e Serviços de Engenharia Ltda

Data:  03/07/2026 às 17:36:00

Setores envolvidos:

SECC - DPL - PRG

DILIGÊNCIA CONCORRÊNCIA Nº 003/2026

 

Concorrência Eletrônica nº 003/2026

Contratação de empresa para assessoria técnica e fiscalização das obras de macrodrenagem da Avenida
Atlântica, compreendendo o Trecho Norte (complemento) e o Trecho Sul

 

Prezados.

Em análise aos documentos apresentados pela empresa no certame em epígrafe, verificou-se a apresentação da
Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa
Catarina (CREA-SC), a qual informa o vínculo de responsáveis técnicos registrados junto ao respectivo órgão
fiscalizador de exercício profissional.

Concomitantemente, para fins de obtenção de Nota Técnica constam nos autos as Certidões de Acervo Técnico
(CATs) nº 252020115268, 252020115269, 252020115223, 252016073225, 252021134763, 487/2008, 252014040162,
252018090664 e 252019103522, emitidas em nome dos profissionais Prudêncio Valentim Wust, Manoel Francisco
Simon, Vicente Campos de Sá e Pedro Paulo Ferreira.

 

Conquanto a Certidão de Registro da Empresa no CREA-SC demonstre o vínculo entre a empresa e os mencionados
profissionais, com fulcro no art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, inicio diligência com o fito de aferir se a
relação jurídico-profissional entre as partes permanece vigente e apta a subsidiar a futura contratação.

Diante do exposto, requisito que a empresa, no prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento
deste Ofício, apresente documentação comprobatória atualizada do vínculo profissional existente com os referidos
profissionais.

Advirto que a ausência de manifestação no prazo assinalado ou a não comprovação satisfatória do vínculo exigido
culminará na decisão administrativa sem as informações ora requisitadas, com potencial prejuízo à empresa.

Atenciosamente,

_

Renato Fogar Lopes

Agente de Contratação

Portaria nº 32.515/2025
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  Ofício 1- 3.364/2026

De: IGUATEMI Consultoria e Serviços de Engenharia Ltda

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  07/07/2026 às 13:37:36

Anexos:

1_Carta_da_Diligencia_1_PM_Balneario_Camboriu_ass.pdf

1Doc:          3/23



 

 

_________________________________________________________________________________________ 
Rua Santos Saraiva, 1964 - Capoeiras - Florianópolis - Santa Catarina - CEP 88.070-101 

Fone/Fax: (048) 3248-2633 - CNPJ/MF 83.256.172/0001-58 – e-mail: licitacao@iguatemi.eng.br 

DILIGÊNCIA 1 – PM Balneario Camboriú 
 
 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU 
 
 
 
Ref.: Concorrência Eletrônica nº 003/2026 
 
 
 
IGUATEMI Consultoria e Serviços de Engenharia Ltda, CNPJ nº 83.256.172/0001-58, 
atendendo à solicitação feita no dia 03/07/2026 as 17:36 horas por  email, através de seu 
Agente de Contratação Renato Fogar Lopes, em caráter de resposta ao Ofício 3.364/2026 
por meio de diligênica. 
 
Seguem em anexo os Documentos Solicitados. 
 
Por pertinente, a empresa IGUATEMI informa que se coloca a inteira disposição da 
Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú, para informações complementares e demais 
providências necessárias.  
 
 
 
 
 

Florianópolis, 07 de julho de 2026. 
 
 

 
 
 
 

Adão dos Santos 
Diretor 

CPF 223.349.559-49 

ADAO DOS 

SANTOS:22

334955949

Assinado de forma 

digital por ADAO DOS 

SANTOS:22334955949 

Dados: 2026.07.07 

13:21:10 -03'00'
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIONAL

Nome: PRUDENCIO VALENTIM WUST CPF: 245.955.439-72

Registro no CREA-SC: 005818-1 Registro nacional: 2504321546 Data do Registro: 06/11/1976

1. Dados pessoais

Data: 11/12/1975 Título: Engenheiro Civil

Instituição de ensino: Universidade Federal de Santa Catarina

2. Formações

Não constam especializações.

3. Especializações

Artigo 7 da lei 5.194/66, artigo 28 e artigo 29 do decreto 23.569/33.

4. Atribuições

Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda, que não constam débitos de anuidade em seu nome.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 29/04/2026 10:40:33 válida até 31/03/2027.

5. Certidão

ANUIDADE: 2026:  - PARCELA: 1/1 - ISENTA

ANUIDADE: 2025:  - PARCELA: 1/1 - UF de recebimento:SC - PAGA em 05/05/2025

ANUIDADE: 2024:  - PARCELA: 1/1 - UF de recebimento:SC - PAGA em 03/04/2024

6. Detalhamento das anuidades

A autenticidade do documento pode ser verificada no site
https://sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do

Token: 7506c838-d642-43b0-bb2f-b889d91f9774

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001
(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC

CERTIDÃO DE VISTO PROFISSIONAL

Nome: MANOEL FRANCISCO SIMON CPF: 077.253.290-72

Visto no CREA-SC: 007190-7 Registro nacional: 2202263497 Data do Visto: 22/04/1977

Registro no CREA-RS: RS006368 Data do registro: 08/01/1971

1. Dados pessoais

Data: 05/07/1971 Título: Engenheiro Civil

Instituição de ensino: Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Data: 14/11/1991 Título: Engenheiro de Segurança do Trabalho

Instituição de ensino: Universidade Estadual de Maringá

2. Formações

Não constam especializações.

3. Especializações

Artigos 28 alineas a,b,c,d,e,f,g,h,j,k e artigo 29 alineac do de-creto federal 

23569/33. engenharia de seguranca do trabalho:resolucao 359/91,artigo 4 e reso-lucao 437/99 

artigo 4

4. Atribuições

Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 07/04/2026 10:31:07 válida até 31/03/2027.

5. Certidão

ANUIDADE: 2026:  - PARCELA: 1/1 a pagar em 31/03/2026

ANUIDADE: 2025:  - PARCELA: 1/1 - UF de recebimento:RS - PAGA em 20/05/2025

ANUIDADE: 2024:  - PARCELA: 1/1 - UF de recebimento:RS - PAGA em 02/07/2024

6. Detalhamento das anuidades

A autenticidade do documento pode ser verificada no site
https://sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do

Token: 0cadf4b7-8100-4f78-b264-c87ab2f15f05

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001
(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL - ÓRGÃO DE FISCALIZAÇÃO DA ENGENHARIA E DA AGRONOMIA
Rua São Luís, 77 – Santana | Porto Alegre (RS) | CEP 90620-170 | Fone: 51 3320.2100

www.crea-rs.org.br

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL - CREA-RS

Certidão n°: Validade:2199035 31/03/2027

CERTIDÃO DE REGISTRO DE PROFISSIONAL

Profissional:oNome d MANOEL FRANCISCO SIMON

ENGENHEIRO CIVILTítulo:

ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO

Registrado desde: 08/01/1971

RS006368 2202263497RNP: 077.253.290-72Carteira Crea: CPF:

Atribuições Profissionais (legislação):

DECRETO 23569/33 ART. 28 ALÍNEAS A,B(EXCETO PROJETO
ARQUITETÔNICO),C,D,E,F,G,H,J,K
DECRETO 23569/33 ART. 28 ALÍNEAS A,B,C,D,E,F,G,H,I,J,K
DECRETO 23569/33 ART. 29 ALÍNEA C
DECRETO 23569/33 ART. 29 ALÍNEAS B,C
RESOLUÇÃO 359/91 ART. 4º E RESOLUÇÃO 437/99 ART. 4º

Curso de Graduação:

ENGENHARIA CIVIL - Colou grau em: 27/12/1970
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

Curso de Pós-Graduação:
ESPECIALIZAÇÃO EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA DO TRABALHO,
CONCLUÍDO EM: 14/11/1991
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA

Responsabilidade técnica por pessoa jurídica:

SD-CONSULTORIA E ENGENHARIA LTDA desde 11/06/20101)

 que o profissional MANOEL FRANCISCO SIMON.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-Certificamos

está devidamente registrad  no Crea-RS, nos termos do art. 55 da Lei Federal  5.194, de 1966.o

 que profissional não possui débito de anuidade ou auto de infração transitado em
julgado no Crea-RS, nos termos do art. 66 da Lei Federal 5.194, de 1966.

oCertificamos

Certidão  emitida  pela  internet. Para confirmar a  sua  autenticidade, acesse  www.crea-rs.org.br

selecione "Acesso Rápido" e  a seguir "Certidões - Consulta a autenticidade  de uma Certidão de

Registro emitida pelo Crea-RS". Informe o número desta  certidão para visualização e conferência

deste documento. Em caso de dúvida, entre em contato com  o Crea-RS pelo fone 51 3320-2140,

Certidão gerada em 10/2/2026 e reimpressa em 16/3/2026

Fim da certidao nº 2199035 .-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

de segunda a sexta, das 9h às 17h30.

Página 1 de 1
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC

CERTIDÃO DE REGISTRO PROFISSIONAL

Nome: VICENTE CAMPOS DE SA CPF: 030.957.779-90

Registro no CREA-SC: 071294-0 Registro nacional: 2503666060 Data do Registro: 14/12/2004

1. Dados pessoais

Data: 04/09/2004 Título: Engenheiro Civil

Instituição de ensino: Universidade Federal de Santa Catarina

2. Formações

Não constam especializações.

3. Especializações

artigo 7 da resolucao nr.218 de 29/06/1973 do confea.

4. Atribuições

Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

5. Certidão

ANUIDADE: 2026:  - parcela: 1/1 A PAGAR em 31/03/2026 - inadimplente

ANUIDADE: 2025:  - parcela: 1/1 A PAGAR em 31/03/2025 - inadimplente

ANUIDADE: 2024:  - parcela: 1/1 A PAGAR em 31/03/2024 - inadimplente

6. Detalhamento das anuidades

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 06/07/2026 09:20:02 válida até 31/03/2027.

7. 

A autenticidade do documento pode ser verificada no site
https://sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do

Token: 5cf1a202-2323-461c-9d3e-6512a7635eb3

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001
(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA – CREA-SC

CERTIDÃO DE REGISTRO E NEGATIVA DE DÉBITOS DE ANUIDADE PROFISSIONAL

Nome: PEDRO PAULO FERREIRA CPF: 540.443.759-68

Registro no CREA-SC: 030114-6 Registro nacional: 2502425590 Data do Registro: 07/08/1990

1. Dados pessoais

Data: 26/07/2003 Título: Engenheiro Civil

Instituição de ensino: Universidade do Sul de Santa Catarina (Tubarão)

2. Formações

Não constam especializações.

3. Especializações

artigo 7 da resolucao nr.218 de 29/06/1973, do confea. artigo 4 paragrafo 1 da resolucao nr.278 

de 27/05/1983, do confea.

4. Atribuições

Certificamos que o(a) profissional, acima citado(a), encontra-se devidamente registrado(a) junto a

este Conselho Regional, nos termos da Lei Federal nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966.

Certificamos, ainda, que não constam débitos de anuidade em seu nome.

Este documento perderá a validade, caso ocorra qualquer modificação posterior dos elementos cadastrais

nele contido e desde que não represente a situação correta ou atualizada do registro ou visto.

Emitida em 25/03/2026 15:41:58 válida até 31/03/2027.

5. Certidão

ANUIDADE: 2026:  - PARCELA: 1/1 a pagar em 31/03/2026

ANUIDADE: 2025:  - PARCELA: 1/3 - UF de recebimento:SC - PAGA em 27/05/2025

ANUIDADE: 2025:  - PARCELA: 2/3 - UF de recebimento:SC - PAGA em 26/06/2025

ANUIDADE: 2025:  - PARCELA: 3/3 - UF de recebimento:SC - PAGA em 31/07/2025

6. Detalhamento das anuidades

A autenticidade do documento pode ser verificada no site
https://sicweb.crea-sc.org.br/autenticidade/ mediante o preenchimento do

Token: 7e09e592-f689-4525-9c22-7be8abcbb1a2

Rod. Admar Gonzaga, 2125 - Itacorubi.Florianópolis, SC 88034-001
(48) 3331.2000 - falecom@crea-sc.org.br - www.crea-sc.org.br
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  Ofício 2- 3.364/2026

De: IGUATEMI Consultoria e Serviços de Engenharia Ltda

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  07/07/2026 às 13:42:29

 

Documentos enviados.

att.

Adson Nascimento
Setor de Licitações
Fone: (48) 30317204 ? 984459110 
Rua Santos Saraiva, 1964, Capoeiras 
Florianópolis/SC - CEP 88.070-101 
Fone: +55 (48) 3248-2633
Esta mensagem constitui informação privilegiada e confidencial, nos termos da Lei n° 8.906/1994. Nossa empresa atende as diretrizes da Lei nº

12.846/2013 (Lei Anticorrupção), do Regulamento do FCPA e da Lei nº 13.709/2018, não tolerando qualquer forma de corrupção e
uso indevido de dados pessoais. Eventuais denúncias poderão ser enviadas em nosso site ou via e-
mail:compliance@iguatemi.eng.br 

Antes de imprimir pense na sua responsabilidade e no seu compromisso com o meio ambiente

De: Prefeitura de Balneário Camboriú notificacao@1doc.com.br
Enviado: sexta-feira, 3 de julho de 2026 17:36
Para: Licitação Iguatemi licitacao@iguatemi.eng.br
Assunto: DILIGÊNCIA CONCORRÊNCIA Nº 003/2026
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Ofício 3.364/2026: 

Concorrência Eletrônica nº 003/2026

Contratação de empresa para assessoria técnica e fiscalização das obras de macrodrenagem da Avenida

Atlântica, compreendendo o Trecho Norte (complemento) e o Trecho Sul

Prezados.

Em análise aos documentos apresentados pela empresa no certame em epígrafe, verificou-se a apresentação da

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica emitida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Santa

Catarina (CREA-SC), a qual informa o vínculo de responsáveis técnicos registrados junto ao respectivo órgão

fiscalizador de exercício profissional.

Concomitantemente, para fins de obtenção de Nota Técnica constam nos autos as Certidões de Acervo Técnico

(CATs) nº 252020115268, 252020115269, 252020115223, 252016073225, 252021134763, 487/2008, 252014040162,

252018090664 e 252019103522, emitidas em nome dos profissionais Prudêncio Valentim Wust, Manoel Francisco

Simon, Vicente Campos de Sá e Pedro Paulo Ferreira.

Conquanto a Certidão de Registro da Empresa no CREA-SC demonstre o vínculo entre a empresa e os mencionados

profissionais, com fulcro no art. 64, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, inicio diligência com o fito de aferir se a

relação jurídico-profissional entre as partes permanece vigente e apta a subsidiar a futura contratação.

Diante do exposto, requisito que a empresa, no prazo improrrogável de 2 (dois) dias úteis, a contar do recebimento

deste Ofício, apresente documentação comprobatória atualizada do vínculo profissional existente com os referidos

profissionais.

Advirto que a ausência de manifestação no prazo assinalado ou a não comprovação satisfatória do vínculo exigido

culminará na decisão administrativa sem as informações ora requisitadas, com potencial prejuízo à empresa.

Atenciosamente,

_
Renato Fogar Lopes

Agente de Contratação
Portaria nº 32.515/2025

Saiba como responder este Ofício 

Acompanhar online »  

Enviado e rastreado com 1Doc. 

_
Para cancelar recebimento de comunicação de Prefeitura de Balneário Camboriú neste e-mail, clique aqui.

Anexos:

files.zip
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